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 4.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA 
DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 7586/2010

Insolvência de pessoa singular (apresentação)

Processo n.º 2483/10.1TBVNG
Insolvente: Narciso Araújo Miranda e outro(s).
Credor: Banco Espírito Santo, S. A., e outro(s).

Despacho Inicial Incidente de Exoneração Passivo Restante e No-
meação de Fiduciário nos autos de Insolvência acima identificados 
em que são:

Narciso Araújo Miranda, NIF — 137669585, Endereço: Rua de 
Georgim, N.º 94, Oliveira do Douro, 4415 -000 Vila Nova de Gaia;

Ana Fernanda Martins Santos Miranda, nacional de Portugal, 
NIF — 137669577, Endereço: Rua do Jorgim, 94, Oliveira do Douro, 
4430 -000 Vila Nova de Gaia;

Dr(a). Emília Manuela, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11, 1.º, 
4520 -234 Santa Maria da Feira.

Ficam notificados todos os interessados de que no processo supra-
-identificado foi proferido despacho inicial no incidente de exoneração 
do passivo restante.

Para exercer as funções de fiduciário foi nomeado: Emília Ma-
nuela Gomes Conceição, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 
4520 -234 Santa Maria da Feira.

Durante o período de cessão, o devedor fica obrigado (5 anos sub-
sequentes ao encerramento do processo de insolvência), o devedor fica 
obrigado a:

Não ocultar ou dissimular quaisquer rendimentos que aufira, por 
qualquer título, e a informar o tribunal e o fiduciário sobre os seus 
rendimentos e património na forma e no prazo em que isso lhe seja 
requisitado;

Exercer uma profissão remunerada, não a abandonando sem motivo 
legítimo, e a procurar diligentemente tal profissão quando desempregado, 
não recusando desrazoavelmente algum emprego para que seja apto;

Entregar imediatamente ao fiduciário, quando por si recebida, a parte 
dos seus rendimentos objecto de cessão;

Informar o tribunal e o fiduciário de qualquer mudança de domicílio 
ou de condições de emprego, no prazo de 10 dias após a respectiva 
ocorrência, bem como, quando solicitado e dentro de igual prazo, sobre 
as diligências realizadas para a obtenção de emprego;

Não fazer quaisquer pagamentos aos credores da insolvência a não 
ser através do fiduciário e a não criar qualquer vantagem especial para 
algum desses credores.

16 -06 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira Martins. — O 
Oficial de Justiça, Maria do Carmo Loureiro.

303529562 

 Anúncio n.º 7587/2010

Processo: 4581/09.5TBVNG -F
Prestação de Contas (Liquidatário)

Insolvente: Paulo Alexandre Lopes Batista e outro(s).
Presidente Com. Credores: Banco Espírito Santo Comercial de Lisboa, 

S. A., e outro(s).

A Dr.ª Cláudia Oliveira Martins, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o falida(o), notificados para no prazo de 5 
dias, decorridos que sejam dez dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (Artigo 223.º, n.º 1 do C. P. E. R. E. F.).

Data: 22 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira Mar-
tins. — O Oficial de Justiça, Marcelino Gonçalves.

303519631 

 Anúncio n.º 7588/2010

Processo: 4783/10.1TBVNG
Insolvência pessoa singular (Apresentação)

Insolvente: Mário Daniel Gomes Pinho
Efectivo Com. Credores: Banco Comercial Português, S. A. e outro(s).

Despacho de Exoneração do Passivo Restante nos autos de Insolvência 
acima identificados em que são:

Mário Daniel Gomes Pinho, Desconhecida ou sem Profissão, estado 
civil: Divorciado, nascido(a) em 01 -01 -1970, freguesia de Valadares 
[Vila Nova de Gaia], nacional de Portugal, número de identificação 
fiscal 206805721, bilhete de identidade n.º 10261195, Endereço: Rua 
José Monteiro Castro Portugal, 1680, Valadares, 4400 -000 Vila Nova 
de Gaia

Administradora de Insolvência/Fiduciária: Emília Manuela Gomes 
Conceição, Endereço: R. Jornal Correio da Feira, 11 -1.º, 4520 -234 
Santa Maria da Feira

Ficam notificados todos os interessados, de que no processo supra 
identificado, foi proferido despacho de exoneração do passivo restante.

A exoneração importa a extinção de todos os créditos sobre a insol-
vência que ainda subsistam à data a que é concedida, sem excepção dos 
que não tenham sido reclamados e verificados, sendo aplicável o disposto 
no n.º 4 do artigo 217.º do CIRE (n.º 1 artigo 245.º do CIRE).

A exoneração não abrange (n.º 2 do artigo 245.º do CIRE):
Os créditos alimentares;
As indemnizações devidas por factos ilícitos dolosos praticados pelo 

devedor, que hajam sido reclamados nessa qualidade;
Os créditos por multas, coimas, e outras sanções pecuniárias por 

crimes ou contra -ordenações;
Os créditos tributários.
Data: 23 -07 -2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª Cláudia Oliveira 

Martins. — O Oficial de Justiça, Marcelino Gonçalves.
303524378 

 1.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 7589/2010

Processo: 376/10.1TYVNG — Insolvência pessoa colectiva
Insolvente: Tapeçaria e Cortinados da Póvoa, L.da

Publicidade de sentença e notificação de interessados nos 
autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, 1.º Juízo de Vila Nova 
de Gaia, no dia 08 -07 -2010, pelas 10.52 horas, foi proferida sentença 
de declaração de insolvência da devedora:

Tapeçaria e Cortinados da Póvoa, L.da, NIF — 504369830, Endereço: 
Rua Gomes de Amorim, 831, Póvoa de Varzim, 4490 -641 Póvoa de 
Varzim, com sede na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio.

António José Matos Loureiro, Endereço: Edifício Topázio, Sala 405, 
Rua Olivença, 3001 -601 Coimbra.

São administradores do devedor:
Armando Luís Ramalho, estado civil: Casado, Endereço: Rua de 

Mourões, 4490 -157 Póvoa de Varzim, a quem é fixado domicílio na 
morada indicada.

Conforme sentença proferida nos autos, verifica -se que o património 
do devedor não é presumivelmente suficiente para satisfação das custas 
do processo e das dívidas previsíveis da massa insolvente, não estando 
essa satisfação por outra forma garantida.

Ficam notificados todos os interessados que podem, no prazo de 
5 dias, requerer que a sentença seja complementada com as restantes 
menções do artigo 36.º do CIRE.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 15 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda notificados que se declara aberto o incidente de qualificação 
da insolvência com carácter limitado, previsto no artigo 191.º do CIRE

Ficam ainda advertidos que os prazos só começam a correr finda a di-
lação dos éditos, 5 dias, e que esta se conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

Vila Nova de Gaia, 12 de Julho de 2010. — A Juíza de Direito, Dr.ª 
Isabel Maria A. M. Faustino. — O Oficial de Justiça, Miguel Real.

303474847 




